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I - a adoção de valor ou critério distintos do que decorreria do disposto no art. 13, para fins de 

determinação da base de cálculo do imposto;
II - a concessão de crédito presumido nas saídas tributadas de até 30% (trinta por cento) do valor 

do imposto destacado no documento fiscal, vedada a apropriação de quaisquer outros créditos.
§ 1º O regime especial a que se refere o caput :
I - deverá ser adotado por todos os estabelecimentos mineradores do mesmo contribuinte;
II - poderá estabelecer valores ou critérios de determinação da base de cálculo distintos por mer-

cadoria, estabelecimento, período de apuração ou exercício financeiro;
III - não poderá resultar em recolhimento do imposto inferior ao valor médio recolhido nos doze 

meses anteriores à concessão do regime especial, observada a proporcionalidade em relação às oscilações nos 
volumes quantitativos das operações realizadas.

§ 2º A fruição do regime especial fica condicionada a que o contribuinte beneficiário, em relação a 
todos os seus estabelecimentos mineradores, promova nova apuração do imposto, relativamente aos cinco anos 
anteriores à data de sua vigência, utilizando nas transferências interestaduais base de cálculo determinada no 
regime especial a que se refere o caput, observado o seguinte:

I - o regime especial disciplinará a forma de realização da nova apuração do imposto, observado 
o disposto no § 1º;

II - a diferença de imposto a pagar resultante da nova apuração do imposto, acrescida de juros, 
dispensadas as penalidades, será recolhida, de uma só vez ou em parcelas, no prazo, forma e condições estabe-
lecidos em regulamento;

III - o disposto neste parágrafo aplica-se, inclusive, aos períodos de apuração compreendidos nos 
cinco anos anteriores à data de vigência do regime especial para os quais haja crédito tributário formalizado, 
inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não a sua cobrança, relativo às transferências interestaduais de 
mercadorias.

§ 3º O disposto no § 2º aplica-se também ao crédito tributário formalizado, inscrito ou não em 
dívida ativa, ajuizada ou não a sua cobrança, relativo às transferências interestaduais realizadas antes dos cinco 
anos anteriores à concessão do regime especial.

§ 4º O recolhimento a que se refere o inciso II do § 2º, inclusive em relação às hipóteses previstas 
no inciso III do referido parágrafo e no § 3º:

I - é irretratável, não se sujeitando a devolução, restituição ou compensação;
II - não implica, por parte do contribuinte:
a) confissão de débito;
b) renúncia ou desistência de recurso, administrativo ou judicial, ou de ação judicial, envolvendo 

a utilização da base de cálculo nas transferências interestaduais, em relação a períodos de apuração posteriores 
a eventual não prorrogação, por iniciativa do contribuinte ou da Secretaria de Estado de Fazenda, revogação ou 
cassação do regime especial.

§ 5º O regime especial a que se refere o caput poderá prever o diferimento do imposto incidente 
nas operações de aquisição de bens destinados ao ativo imobilizado e de mercadorias a serem utilizados pelo 
estabelecimento minerador.

Art. 32-J. A apropriação de crédito presumido do imposto, cumulada com os créditos normais 
decorrentes de entrada de mercadorias ou bens ou de utilização de serviços, não poderá resultar em saldo credor 
no período de apuração, ou em outro definido pela legislação tributária, vedada a apropriação do que exceder ao 
valor do débito no respectivo período ou a sua transferência para os períodos subsequentes.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos créditos presumidos previstos em convê-
nio firmado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - Confaz - que expressamente autorize sua 
manutenção.

..........................................................................................................................................
Art. 33 .............................................................................................................................
§ 7º Presume-se interna a operação, quando o contribuinte não comprovar a saída da mercadoria 

do território mineiro com destino a outro Estado ou ao Distrito Federal ou a sua efetiva exportação, salvo nos 
casos de venda à ordem ou remessa para depósito nos quais a mercadoria deva ser entregue a estabelecimento 
situado no Estado.

.............................................................................................................................................
Art. 39. ...............................................................................................................................
§ 4º ....................................................................................................................................
II - ......................................................................................................................................
a.6) não enquadrado nas hipóteses anteriores e que contenha informações que não correspondam 

à real operação ou prestação;
.............................................................................................................................................
Art. 55. ...............................................................................................................................
XLIV - por emitir declaração que contenha falsidade quanto à inexistência de estabelecimento 

fabricante de produto similar, quando exigida para a concessão de tratamento tributário diferenciado, inclusive 
diferimento - 20% (vinte por cento) do valor da importação ou da operação;

XLV - por não comprovar a saída do território mineiro de mercadoria com destino a outro Estado 
ou ao Distrito Federal ou a sua efetiva exportação - 50% (cinquenta por cento) do valor total da operação.

..........................................................................................................................................
§ 7º Na hipótese do inciso XLIV do caput, o crédito tributário será exigido desde a data do fato 

gerador do imposto, com os acréscimos legais, como se não houvesse tratamento tributário diferenciado.
..........................................................................................................................................
Art. 114. ..........................................................................................................................
§ 2º .................................................................................................................................
VII - utilizada por Microempreendedor Individual - MEI -, a que se refere o art. 18-A da Lei Com-

plementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
..........................................................................................................................................
§ 7º Fica isenta da taxa a que se refere o subitem 8.2 da Tabela D a emissão de 2ª via da Cédula de 

Identidade roubada ou furtada, exigida a apresentação do Registro de Evento de Defesa Social - REDS.
..........................................................................................................................................
Art. 120-B. ......................................................................................................................
IV - a ocupação de faixa transversal ou longitudinal ou de área para a instalação de linha ou rede 

de transmissão ou distribuição de energia elétrica;
V - a ocupação transversal ou longitudinal da faixa de domínio das rodovias localizadas nas regi-

ões Norte e Nordeste do Estado, para instalação de rede de adução, emissão ou distribuição de água e esgoto.
..........................................................................................................................................
Art. 131. ..........................................................................................................................
Parágrafo único. O PTA será preferencialmente por meio eletrônico - e-PTA -, devendo a Secreta-

ria de Estado de Fazenda disponibilizar sistemas eletrônicos para formação e processamento do PTA, na forma 
e nas condições previstas no regulamento.

..........................................................................................................................................
Art. 133. ..........................................................................................................................
§ 1º Em se tratando de e-PTA, a assinatura do interessado ou de seu representante, a que se refere 

o inciso V do caput, será substituída pela assinatura eletrônica, de forma a permitir a identificação inequívoca 
do signatário, utilizando-se um dos seguintes meios, na forma do regulamento:

I - assinatura digital baseada em certificado digital emitido por autoridade certificadora creden-
ciada na forma de lei federal específica;

II - assinatura digital baseada em certificado digital emitido ou reconhecido pela Secretaria de 
Estado de Fazenda e aceito pelo interessado;

III - cadastro de usuário na Secretaria de Estado de Fazenda.
§ 2º Em se tratando de e-PTA, considera-se ainda:
I - meio eletrônico qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos e arquivos 

digitais;
II - transmissão eletrônica toda forma de comunicação a distância com a utilização de redes de 

comunicação, preferencialmente a internet.
§ 3º Os documentos transmitidos por meio eletrônico, com garantia de autoria, autenticidade e 

integridade, na forma estabelecida nesta Lei e no regulamento, serão considerados originais para todos os efei-
tos legais.

§ 4º Os documentos cuja digitalização seja tecnicamente inviável deverão ser apresentados à 
Secretaria de Estado de Fazenda, na forma e nos prazos previstos no regulamento.

§ 5º Os originais dos documentos digitalizados deverão ser preservados pelo interessado durante 
os prazos previstos na legislação tributária, podendo ser requerida a sua apresentação ou depósito em repartição 
da Secretaria de Estado de Fazenda, na forma estabelecida em regulamento.

..........................................................................................................................................
Art. 138. ..........................................................................................................................
§ 3º Na hipótese do § 2º, se houver indisponibilidade do sistema da Secretaria de Estado de 

Fazenda por motivos técnicos, devidamente certificada por essa Secretaria, o prazo previsto será prorrogado 
automaticamente para o primeiro dia útil subsequente à data da resolução do problema.

..........................................................................................................................................
Art. 144-A. Fica instituído o Domicílio Tributário Eletrônico - DT-e -, para comunicação eletrô-

nica entre a Secretaria de Estado de Fazenda, contribuinte e interessados, na forma e nas condições previstas 
em regulamento.

§ 1º Entende-se por DT-e o portal de serviços e comunicações eletrônicas da Secretaria de Estado 
de Fazenda, disponível na internet, que tem por finalidade:

I - cientificar o contribuinte ou interessado sobre quaisquer atos administrativos, procedimentos 
e ações fiscais;

II - encaminhar notificações e intimações;
III - expedir avisos em geral.
§ 2º Para a utilização de comunicação eletrônica por meio do DT-e, o contribuinte ou interes-

sado deverá estar previamente credenciado perante a Secretaria de Estado de Fazenda, na forma prevista em 
regulamento.

§ 3º Ao credenciado será atribuído registro no sistema eletrônico da Secretaria de Estado de 
Fazenda e acesso a ele, na forma prevista na legislação tributária, com tecnologia que preserve o sigilo, a iden-
tificação, a autenticidade e a integridade de suas comunicações.

§ 4º Com a efetivação do credenciamento, a comunicação entre o contribuinte ou interessado e a 
Secretaria de Estado de Fazenda realizar-se-á preferencialmente por meio eletrônico, através do DT-e.

§ 5º O contribuinte ou o interessado, devidamente credenciado nos termos do § 2º, poderá, 
mediante procuração eletrônica, outorgada na forma estabelecida em regulamento, nomear terceiro para reali-
zar, em seu nome, comunicação com a Secretaria de Estado de Fazenda por meio do DT-e.

§ 6º A comunicação realizada na forma prevista neste artigo será considerada pessoal para todos 
os efeitos legais e efetivada no dia em que o contribuinte ou o interessado acessar eletronicamente o seu teor, 
observado o seguinte:

I - caso o referido acesso eletrônico ocorra em dia não útil, a comunicação será considerada efeti-
vada no primeiro dia útil subsequente;

II - caso não ocorra o referido acesso eletrônico, presume-se que a comunicação tenha sido efeti-
vada dez dias corridos após o seu envio.

§ 7º O contribuinte ou o interessado devidamente credenciado poderá utilizar-se de serviços eletrô-
nicos adicionais a serem disponibilizados pela Secretaria de Estado de Fazenda no DT-e.

§ 8º As intimações feitas por meio do DT-e aos que se credenciarem na forma desta Lei dispensam 
a publicação no órgão oficial, inclusive no Diário Eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda.

Art. 144-B. A Secretaria de Estado de Fazenda poderá utilizar-se de outras formas de comunicação 
previstas na legislação, ainda que o contribuinte ou o interessado esteja credenciado nos termos do art. 144-A.

..........................................................................................................................................
Art. 219-B. A certidão de débitos tributários negativa, emitida fisicamente, apresentada para ins-

truir qualquer dos procedimentos previstos nas hipóteses dos incisos do § 1º do art. 219, desde que dentro do 
respectivo prazo de validade na data da decisão do pedido, deverá ser considerada para este efeito, dispensan-
do-se a verificação no sistema eletrônico da condição de estar o requerente em situação que permitiria a emissão 
daquela certidão.”.

Art. 3º Fica acrescentado à Tabela A da Lei nº 6.763, de 1975, o item 6, na forma do Anexo I desta 
Lei.

Art. 4º O subitem 8.2 da Tabela D da Lei nº 6.763, de 1975, passa a vigorar na forma do Anexo 
II desta Lei.

Art. 5º O estabelecimento prestador de serviço de transporte ferroviário que na data de publicação 
desta Lei não for optante pelo crédito presumido previsto no art. 75, XVII, do Regulamento do ICMS, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, e que vier a adotar o crédito presumido com fundamento no 
inciso XII do art. 32-A da Lei nº 6.763, de 1975, introduzido por esta Lei, poderá refazer a apuração do imposto 
relativamente aos períodos anteriores à opção, até janeiro de 2007, aplicando os seguintes percentuais de crédito 
presumido sobre o valor do imposto devido na prestação, em substituição ao sistema normal de débito e crédito, 
sendo vedada a utilização de quaisquer outros créditos:

I - 40% (quarenta por cento), nas prestações realizadas de 1º de janeiro de 2007 a 31 de maio de 
2008;

II - 45% (quarenta e cinco por cento), nas prestações realizadas a partir de 1º de junho de 2008, 
acrescidos de valor equivalente a 8,1% (oito vírgula um por cento) do valor das prestações de serviço de trans-
porte de mercadoria destinada ao exterior, amparadas pela isenção a que se refere o item 126 do Anexo I do 
Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 2002, hipótese em que o limite total dos créditos 
do período de apuração será equivalente ao valor resultante da aplicação do percentual de participação das pres-
tações de serviço de transporte de mercadoria destinada ao exterior na totalidade das prestações sobre o valor 
do débito do período.

§ 1º O saldo credor do imposto regularmente escriturado em 31 de dezembro de 2006 poderá ser 
utilizado para abatimento do imposto a pagar resultante da nova apuração.

§ 2º Na hipótese de estorno de crédito promovido pelo fisco, do qual decorra redução do saldo cre-
dor escriturado em 31 de dezembro de 2006, será considerado o saldo credor resultante dos estornos ou, se for 
o caso, aquele decorrente de decisão irrecorrível na esfera administrativa.

§ 3º Em relação à diferença de imposto a pagar resultante da nova apuração e da compensação a 
que se refere o § 1º, acrescida de juros, dispensadas as penalidades, o contribuinte deverá efetuar o seu reco-
lhimento integral ou o valor correspondente à entrada prévia, no caso de parcelamento, no prazo de até cento 
e vinte dias, contados da opção pelo crédito presumido com fundamento no inciso XII do art. 32-A da Lei nº 
6.763, de 1975, introduzido por esta Lei, observada a forma e as condições estabelecidas em regulamento.

§ 4º Na hipótese deste artigo, havendo crédito tributário formalizado, inscrito ou não em dívida 
ativa, ajuizada ou não a sua cobrança, relativo a estorno de crédito de ICMS, referente a período de apuração a 
partir de janeiro de 2007, o auto de infração e, se for o caso, a inscrição na dívida ativa serão cancelados.

§ 5º Para fins do cancelamento a que se refere o § 4º, caso conste do auto de infração questão não 
alcançada pelo disposto neste artigo, a repartição fazendária competente promoverá o respectivo desmembra-
mento e dará continuidade à tramitação do PTA em relação à parcela remanescente.

§ 6º A faculdade de refazer a apuração do imposto relativamente aos períodos de apuração até 
janeiro de 2007 a que se refere o caput fica condicionada a que o contribuinte promova o recolhimento ou o 
parcelamento do crédito tributário formalizado, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não a sua cobrança, 
relativo a estorno de crédito de ICMS referente a período de apuração anterior a janeiro de 2007, dispensadas as 
penalidades, observado o disposto no § 3º.

§ 7º O disposto neste artigo:
I - não autoriza a devolução, a restituição ou a compensação de valores já recolhidos;
II - fica condicionado:
a) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, ou à desis-

tência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;
b) à desistência pelo advogado do sujeito passivo de cobrança do Estado de eventuais honorários 

de sucumbência;
c) ao pagamento das custas e demais despesas processuais e de honorários advocatícios devidos 

ao Estado.
Art. 6º A Secretaria de Estado de Fazenda poderá conceder, mediante regime especial, na forma, 

no prazo e nas condições estabelecidas em regulamento, o diferimento do imposto incidente nas operações de 
aquisição de bens destinados ao ativo imobilizado ou de mercadorias a serem utilizados por estabelecimento 
prestador de serviço de transporte ferroviário optante pelo crédito presumido a que se refere o inciso XII do art. 
32-A da Lei nº 6.763, de 1975, introduzido por esta Lei.

Art. 7º Nas hipóteses dos §§ 2º e 3º do art. 32-I da Lei nº 6.763, de 1975, introduzido por esta Lei, 
havendo crédito tributário formalizado, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não a sua cobrança, relativo 
à exigência de ICMS abrangida pelo recolhimento a que se referem os referidos parágrafos, o auto de infração 
e, se for o caso, a inscrição na dívida ativa serão cancelados.

§ 1º O disposto neste artigo:
I - não autoriza a devolução, a restituição ou a compensação de valores já recolhidos;
II - fica condicionado:
a) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, ou à desis-

tência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;
b) à desistência pelo advogado do sujeito passivo de cobrança do Estado de eventuais honorários 

de sucumbência;
c) ao pagamento das custas e demais despesas processuais e de honorários advocatícios devidos 

ao Estado.
§ 2º Para fins do cancelamento a que se refere o caput, caso conste do auto de infração questão não 

relativa à transferência interestadual, a repartição fazendária competente promoverá o respectivo desmembra-
mento e dará continuidade à tramitação do PTA em relação à parcela remanescente.


